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 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Decreto Regulamentar n.º 17/2015
de 22 de setembro

O Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de abril, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 49/2005, de 24 de fevereiro, 
e 156 -A/2013, de 8 de novembro, que reviu a trans-
posição para a ordem jurídica interna, entre outras, da 
Diretiva n.º 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de abril 
1979, relativa à conservação das aves selvagens (Dire-
tiva Aves), estabelece, no seu artigo 6.º, que devem ser 
classificadas como zonas de proteção especial (ZPE), 
as áreas que contêm os territórios mais apropriados, em 
número e em extensão, para a proteção das espécies de 
aves constantes no anexo A -I da Diretiva Aves, bem 
como das espécies de aves migratórias não incluídas no 
referido anexo e cuja ocorrência no território nacional 
seja regular.

Essa classificação deve ter em conta as tendências e 
variações dos níveis populacionais de espécies ameaçadas 
de extinção, de espécies vulneráveis a certas modificações 
dos seus habitats, de espécies consideradas raras porque as 
suas populações são reduzidas ou porque a sua repartição 
local é restrita, ou de espécies que necessitam de particular 
atenção devido à especificidade do seu habitat.

A utilização do meio marinho adjacente à costa conti-
nental portuguesa por diversas espécies de aves, algumas 
das quais com estatuto de ameaça desfavorável, entre as 
quais se destaca a Pardela das Baleares (Puffinus mau-
retanicus), justifica que se proceda à criação de duas 
novas zonas de proteção especial, com vista a assegurar 
o pleno cumprimento dos critérios fixados na Diretiva 
n.º 2009/147/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 30 de novembro de 2009, relativa à conservação das 
aves selvagens, que procedeu à codificação e revogação 
da Diretiva n.º 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de abril de 
1979, que havia sido objeto de alterações substanciais em 
diversas ocasiões.

Esta classificação permite, ainda, suprir o facto de as 
ZPE no meio marinho já existentes — Ria de Aveiro, Ilhas 
Berlengas, Cabo Espichel e Costa Sudoeste — não in-
cluírem as zonas de alimentação e repouso usadas pela 
população de Pardela das Baleares, bem como de outras 
aves marinhas ocorrentes na costa continental portuguesa, 
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durante os períodos de migração e invernada, ao longo dos 
quais a quase totalidade da população mundial daquela 
espécie passa e ou permanece nessa área.

Através do presente diploma procede -se à criação das 
ZPE do Cabo Raso e ZPE Aveiro/Nazaré, de acordo com os 
critérios fixados na mencionada Diretiva n.º 2009/147/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de novembro 
de 2009, com o objetivo de assegurar a efetiva salvaguarda 
dos valores naturais em presença.

A proposta técnica de criação destas ZPE, apresen-
tada pelo Instituto da Conservação da Natureza e das 
Florestas, I. P., foi alvo de consulta pública, a título fa-
cultativo, tendo as participações apresentadas sido objeto 
de ponderação.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei 

n.º 140/99, de 14 de abril, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 49/2005, de 24 de fevereiro, e 156 -A/2013, de 8 de 
novembro, e nos termos da alínea c) do artigo 199.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente diploma cria as zonas de proteção especial 
(ZPE) do Cabo Raso e de Aveiro/Nazaré.

Artigo 2.º

Limites das ZPE

1 — Os limites e a descrição das ZPE do Cabo Raso e 
de Aveiro/Nazaré constam, respetivamente, dos anexos I e 
II ao presente diploma, do qual fazem parte integrante.

2 — Os originais das cartas constantes dos anexos I e II 
ao presente diploma, à escala de 1:25 000, encontram -se 
arquivados no Instituto da Conservação da Natureza e das 
Florestas, I. P..

Artigo 3.º

Objetivos

Constituem objetivos fundamentais das ZPE criadas ao 
abrigo do presente diploma:

a) A conservação das espécies de aves incluídas no 
anexo A -I do Decreto -Lei n.º 140/99, de 14 de abril, alte-

rado pelos Decretos -Leis n.os 49/2005, de 24 de fevereiro, 
e 156 -A/2013, de 8 de novembro, bem como dos seus 
habitats e a conservação das espécies de aves migratórias 
não referidas naquele anexo e cuja ocorrência no território 
nacional seja regular;

b) A proteção e a gestão das espécies referidas na alí-
nea anterior, por forma a garantir a sua sobrevivência.

Artigo 4.º

Regime

Às ZPE criadas pelo presente diploma aplica -se o re-
gime constante do Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de abril, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 49/2005, de 24 de feve-
reiro, e 156 -A/2013, de 8 de novembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de 
agosto de 2015. — Paulo Sacadura Cabral Portas — Ma-
ria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Rui 
Manuel Parente Chancerelle de Machete — Jorge Manuel 
Lopes Moreira da Silva — Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

Promulgado em 10 de setembro de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 11 de setembro de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)

Zona de Proteção Especial do Cabo Raso

(superfície: 133546,86 ha)

Limites

A ZPE do Cabo Raso é definida por um polígono defi-
nido a este pela linha de costa definida pelo CAOP 2014 
(“Carta Administrativa Oficial de Portugal”, da Direção-
-Geral do Território) e a sul, norte e oeste pelas linhas retas 
que unem os pontos com as seguintes coordenadas, corres-
pondentes à numeração definida na figura seguinte: 

ID

ETRS89 -PTTM06 ETRS89 (GRS80)

XCOORD YCOORD LAT LONG

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -109059,410 m  -60064,706 m 39º 07’ 13,53’’ N 9º 23’ 39,09’’ W
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -142203,110 m  -97304,306 m 38º 46’ 49,22’’N 9º 46’ 10,49’’ W
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -131434,255 m  -127630,866 m 38º 30’ 32,09’’ N 9º 38’ 23,86’’ W
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -102351,702 m  -128054,487 m 38º 30’ 32,09’’ N 9º 18’ 23,59’’ W
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -102188,954 m  -114220,861 m 38º 38’ 00,69’’ N 9º 18’ 24,16’’ W
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -112995,894 m  -109401,353 m 38º 40’ 32,23’’ N 9º 25’ 53,69’’ W
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -113013,865 m  -107623,962 m 38º 41’ 29,85’’ N 9º 25’ 55,47’’ W

 Na tabela, as coordenadas retangulares (X e Y) referem -se ao 
Sistema de Referência PT  -TM06/ETRS89 (Projeção Transversa 
de Mercator) e as coordenadas geográficas (Latitude e Longi-

tude) referem -se ao Sistema de Referência ETRS89 (Elipsóide 
GRS80). As coordenadas retangulares estão representadas na fi-
gura seguinte pela quadrícula espaçada de 10000 metros (cruzes).
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Carta da zona de proteção especial (ZPE) do Cabo Raso 

 ANEXO II

(a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º)

Zona de Proteção Especial de Aveiro/Nazaré

(superfície: 292928,65 ha)

Limites

A ZPE de Aveiro/Nazaré é definida por um polígono delimitado a este pela linha de costa definida pelo CAOP 2014 
(“Carta Administrativa Oficial de Portugal”, da Direção -Geral do Território) e a sul, norte e oeste pelas linhas retas que 
unem os pontos com as seguintes coordenadas, correspondentes à numeração definida na figura seguinte: 

ID

ETRS89 -PTTM06 ETRS89 (GRS80)

XCOORD YCOORD LAT LONG

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -56250,582 m 90451,891 m 40º 28’ 51,50’’ N 8º 47’ 47,41’’ W
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -61235,129 m 90501,308 m 40º 28’ 51,83’’ N 8º 51’ 19,04’’ W
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -56212,946 m 112133,707 m 40º 40’ 34,36’’ N 8º 47’ 52,76’’ W
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -65439,106 m 112071,778 m 40º 40’ 29,91’’ N 8º 54’ 25,56’’ W
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -82449,371 m 56913,382 m 40º 10’ 36,45’’ N 9º 06’ 04,03’’ W
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -118733,928m  -11077,279 m 39º 33’ 36,99’’ N 9º 30’ 52,88’’ W
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -100438,161 m  -23272,098 m 39º 27’ 10,06’’ N 9º 18’ 00,03’’ W
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -84565,716 m  -13413,442 m 39º 32’ 35,82’’ N 9º 07’ 00,76’’ W

 Na tabela, as coordenadas retangulares (X e Y) referem -se 
ao Sistema de Referência PT  -TM06/ETRS89 (Projeção Trans-
versa de Mercator) e as coordenadas geográficas (Latitude e 

Longitude) referem -se ao Sistema de Referência ETRS89 (Elip-
sóide GRS80). As coordenadas retangulares estão representadas 
na figura pela quadrícula espaçada de 20000 metros (cruzes).
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Carta da zona de proteção especial (ZPE) de Aveiro/Nazaré 

  

 Portaria n.º 303/2015
de 22 de setembro

A delimitação da Reserva Ecológica Nacional (REN) 
para a área do município de Penalva do Castelo foi 
aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 171/96, de 19 de setembro de 1996, publicada no 
Diário da República, n.º 239/1996, 1.ª série -B, de 15 
de outubro de 1996.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Re-
gional do Centro (CCDR do Centro) apresentou, nos ter-
mos do disposto no n.º 2 do artigo 41.º do Decreto -Lei 
n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 239/2012, de 2 de novembro, 96/2013, de 19 de julho, 
e 80/2015, de 14 de maio, uma proposta de delimitação de 
REN para o município de Penalva do Castelo, enquadrada 
no procedimento de revisão do Plano Diretor Municipal 
do mesmo município.

A Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional 
(CNREN) pronunciou -se favoravelmente sobre a delimi-
tação proposta, nos termos do disposto no artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 93/90, de 19 de março, aplicável por via 
do mencionado n.º 2 do artigo 41.º, sendo que o respetivo 
parecer se encontra consubstanciado em ata da reunião 
daquela Comissão, realizada em 25 de junho de 2013, 
subscrita pelos representantes que a compõem, bem como 
na documentação relativa às demais diligências no âmbito 
do respetivo procedimento.

Sobre a referida proposta de delimitação foi ouvida a 
Câmara Municipal de Penalva do Castelo, tendo apresen-
tado declaração datada de 13 de fevereiro de 2013, em 
que manifestou concordância com a presente delimitação 

da REN, realizada no âmbito da revisão do Plano Diretor 
Municipal de Penalva do Castelo.

Assim, considerando o disposto no n.º 2 do artigo 41.º do 
Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 239/2012, de 2 de novembro, 96/2013, 
de 19 de julho, e 80/2015, de 14 de maio, e nos n.os 2 e 
3 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2012, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 192, de 3 
de outubro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
do Ordenamento do Território e da Conservação da Na-
tureza, no uso das competências delegadas pelo Ministro 
do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, pre-
vistas na subalínea ii) da alínea b) do n.º 3 do Despacho 
n.º 13322/2013, de 11 de outubro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 202, de 18 de outubro de 2013, 
alterado pelo Despacho n.º 1941 -A/2014, de 5 de fevereiro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 26, de 6 
de fevereiro de 2014, pelo Despacho n.º 9478/2014, de 
5 de junho de 2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 139, de 22 de julho de 2014, e pelo Despacho 
n.º 8647/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 152, de 6 de agosto de 2015, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

É aprovada a delimitação da Reserva Ecológica Na-
cional do município de Penalva do Castelo, com as áreas 
a integrar e a excluir identificadas na planta e no quadro 
anexo à presente portaria, que dela fazem parte integrante.


